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Declaração de Voto do Conselheiro Luiz Antonio Chrispim Guaraná 

Contas de Governo 2017 

Relator:  Exmo. Conselheiro Sr. Nestor Guimarães Martins da Rocha 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Começo o meu voto cumprimentando o Excelentíssimo presidente 

desta Casa Thiers Vianna de Montebello, o nosso Procurador-Chefe Carlos 

Henrique Amorim, todos os colegas Conselheiros e, em especial, o nobre 

Conselheiro Nestor Rocha, responsável este ano pela relatoria das contas de 

gestão da Prefeitura do Rio de Janeiro do Exercício de 2017 -  o primeiro 

ano do atual governo -, que resultará no encaminhamento à Câmara de 

Vereadores do Parecer Prévio das Contas do Município.  

 Destaco, como sempre faço, que essa é uma das mais 

importantes funções desse Tribunal. Este ano, a análise da CAD possui 203 

páginas e norteou o voto do Conselheiro Nestor Rocha. Esta é a segunda 

vez que estamos no Plenário para examinar as contas do governo 

municipal, já que no primeiro voto apresentado foi aprovada a abertura de 

prazo para esclarecimentos adicionais aos já prestados anteriormente pela 

Prefeitura, através de Nota Técnica Conjunta da Secretaria Municipal de 

Fazenda nº 01/2018, encaminhada ao Tribunal em 28 de junho. 

 Esse primeiro voto (nº 492) do Conselheiro-Relator, com 80 

páginas, foi aprovado por unanimidade pelo Plenário, em 12 de julho e, 

além de solicitar informações adicionais, teve como objetivo garantir o 

direito constitucional do contraditório e da ampla defesa, solicitando que a 

Prefeitura apresentasse dados mais claros sobre as medidas que foram 

adotadas pelo governo para atender à Lei de Responsabilidade Fiscal.  

http://www.tcm.rj.gov.br/WEB/Site/Noticia_Detalhe.aspx?noticia=2844&detalhada=2&downloads=0
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 Vale lembrar que as informações iniciais encaminhadas pelo 

governo municipal não possibilitaram ao Excelentíssimo Conselheiro-

Relator e, posteriormente, a este Plenário visualizar, de forma efetiva, as 

medidas que foram ou não tomadas pelo governo municipal para conter o 

quadro degenerativo das Contas de 2017. 

 Desta forma, começo agora a me debruçar sobre o quadro 

econômico do país e, em seguida, mais especificamente do Rio de Janeiro 

no período de 2014 a 2017. Isso vai contextualizar o que passaremos a 

discutir nesse segundo voto (nº 1255) elaborado pelo Conselheiro Nestor e 

que aborda de forma ainda mais profunda a questão das contas municipais. 

 

Crise no Brasil 

 A atual crise econômica no Brasil teve início em meados 

de 2014 e uma de suas consequências foi a forte recessão econômica, que 

levou a um recuo no Produto Interno Bruto (PIB) por dois anos 

consecutivos. Em 2015, os investimentos no país caíram 14%. A economia 

contraiu-se em cerca de 3,8% em 2015 e 3,6% em 2016. A crise também 

gerou desemprego, que atingiu seu auge em março de 2017, com uma taxa 

de 13,7%, o que representava mais de 14 milhões de brasileiros 

desempregados. 

 Em 2016, os efeitos da crise econômica foram amplamente 

sentidos pela população, que precisou adaptar as contas para sua realidade 

financeira. De acordo com pesquisa realizada pela Confederação Nacional 

da Indústria (CNI) naquele ano, quase metade dos entrevistados (48%) 

passou a usar mais transporte público e 34% deixaram de ter plano de 

saúde. O aprofundamento dessa crise levou 14% das famílias a trocarem a 

escola dos filhos de particular para pública em junho de 2016, com 

percentual superior aos verificados em 2012 e 2013, antes da crise.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Recess%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_interno_bruto_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_Nacional_da_Ind%C3%BAstria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Confedera%C3%A7%C3%A3o_Nacional_da_Ind%C3%BAstria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Transporte_p%C3%BAblico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_de_sa%C3%BAde
https://pt.wikipedia.org/wiki/Plano_de_sa%C3%BAde
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 Além disso, os consumidores trocaram produtos que 

utilizavam regularmente por similares mais baratos (78%), esperando 

liquidações para comprar bens de maior valor (80%) e poupando mais para 

o caso de necessidade (78%). Em junho de 2017, no entanto, o PIB subiu 

um por cento no primeiro trimestre do ano, sendo o primeiro aumento, após 

oito quedas trimestrais consecutivas. 

 Vale recordar que o Brasil foi um dos últimos países a sentir 

os efeitos da crise econômica de 2008, que começou nos Estados Unidos. 

Contudo, a fraca demanda internacional posterior levou à desaceleração do 

crescimento brasileiro. Ao final de 2010, o país registrou uma taxa de 

crescimento do PIB de 7,5%, a maior expansão desde 1986. Porém, o 

estímulo ao consumo não foi acompanhado pelo crescimento na 

produtividade. No entanto, isso fez aumentar o entusiasmo e o Brasil foi 

escolhido, inclusive, para sediar os dois maiores eventos do planeta - 

a Copa do Mundo em 2014 e as Olimpíadas em 2016.  

   A crise de 2014-2017 da economia brasileira teve como 

origem uma série de choques de oferta e demanda, na maior parte 

ocasionados por erros de políticas públicas, que reduziram a capacidade de 

crescimento da economia brasileira e geraram um custo fiscal elevado. A 

taxa de crescimento do produto potencial da economia brasileira saiu da 

faixa de 4% ao ano para menos de 2% ao ano. Ao mesmo tempo, o setor 

público brasileiro abandonou um superávit primário de 2,2%, em 2012 e, 

em 2016, gerou um déficit primário de 2,7%. 

 Outro fator externo para a crise no Brasil foram alguns 

problemas internacionais, entre eles a desaceleração da economia chinesa. 

Desde o final da década de 1990 até o início de 2012, houve o aumento 

significativo no preço das commodities no mercado internacional, 

impulsionado pela crescente demanda da China. Mas, para  Steven Tobin, 

do Departamento de Pesquisa da Organização Internacional do Trabalho, a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Crise_econ%C3%B4mica_de_2007-2008
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Copa_do_Mundo_FIFA_de_2014
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jogos_Ol%C3%ADmpicos_de_Ver%C3%A3o_de_2016
https://pt.wikipedia.org/wiki/Economia_da_China
https://pt.wikipedia.org/wiki/China
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Internacional_do_Trabalho
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diminuição da demanda externa, em especial da China, somada à queda nos 

preços das commodities, foram fatores que contribuíram para o aumento do 

desemprego.  

 E esse cenário externo desfavorável acabou revelando 

fraquezas estruturais do Brasil, como a baixa produtividade. Em 2015, a 

revista The Economist afirmou que as causas imediatas da crise eram 

externas. E, segundo a publicação, a subsequente queda dos preços 

das commodities explica, em parte, essa crise no nosso país.  

 O esgotamento da Nova Matriz Econômica (NME) devido à 

perda de capacidade financeira do governo reduziu diversos investimentos 

da economia brasileira a partir de 2015, com a forte diminuição do 

investimento da Petrobras sendo um exemplo marcante. A crise de 

sustentabilidade fiscal que se seguiu elevou o risco país, a taxa de juros de 

longo prazo e a incerteza, reduzindo consumo e investimento de forma 

substancial em 2015 e 2016. A recomposição de preços e a política 

monetária necessária para recolocar a inflação na meta também 

contribuíram para a recessão, principalmente devido à perda de 

credibilidade do Banco Central. Por último, a consolidação fiscal de 2015, 

devido à pouca duração e intensidade, não contribuiu de forma significativa 

para recuar a recessão atual. 

 

Rio de Janeiro demorou a entrar na crise 

 Nos meus votos anteriores - 2014, 2015 e 2016 - sempre fiz 

questão de destacar que, apesar de estarmos analisando isoladamente 

somente um ano de gestão, precisamos sempre observar o contexto em que 

ele se insere.  

 O período de 2009 a 2016 integrou um calendário muito 

atípico na história do Rio de Janeiro. O ano de 2016 encerrou o ciclo 

olímpico, iniciado em 2009, que possibilitou tirarmos do papel importantes 
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projetos de infra-estrutura no Município. Foram realizados pesados 

investimentos que, certamente, só ocorreriam ao longo dos próximos 30 

anos. A cidade tornou-se palco dos eventos mais midiáticos do planeta - os 

Jogos Olímpicos e Paralímpicos - e transformou-se no Centro Esportivo do 

mundo. 

 Por esta razão está envolvido nessa minha análise todo o 

legado produzido por esse ciclo. Somamos a isso o fato de que o país, 

desde 2015, vive uma crise econômica sem precedentes. E, por estes 

motivos, o aprofundamento nos temas relacionados ao fato de o Rio de 

Janeiro mergulhar agora numa crise econômica, já prevista, torna-se 

essencial para a compreensão e o julgamento das contas do Exercício de 

2017, primeiro ano da atual gestão municipal. 

 Nos últimos anos o Tribunal de Contas do Município tem 

agido de forma muito proativa na fiscalização de todos os órgãos 

municipais para atender a esse forte calendário. Isso permitiu que a 

Prefeitura fosse adequando seu orçamento, ano a ano, para fazer frente a 

todas as demandas exigidas por esse extenso calendário.  

 Mesmo com o cenário já preocupante da economia do país, a 

partir de 2014, a cidade do Rio manteve-se, até 2016, como a que mais fez 

investimentos em todo o Brasil. Isso garantiu, inclusive, "rating" concedido 

pelas agências internacionais de classificação de riscos. A Fitch, por 

exemplo, divulgou em outubro de 2015 a manutenção da nota de crédito da 

cidade (BB). Segundo a agência, no curto prazo, a liquidez do municípío do 

Rio naquela época era bastante adequada, já que o custo da dívida - R$ 818 

milhões em 2016 - estava completamente coberto pelo caixa, de R$ 3,6 

bilhões.  

  Infelizmente, em comunicado divulgado este ano, mais 

especificamente no mês de fevereiro, outra agência de classificação, a 

Standard & Poors (S&P) apontou que, em 2017, o Rio continuou sofrendo 
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com os efeitos da crise fiscal e econômica do Estado, e teve um recuo de 

5% na coleta de impostos. Para o período de 2018 a 2020, a agência disse 

esperar uma correção fiscal mais lenta na cidade. A S&P ressaltou, ainda, 

que apesar de manter uma posição de classificação estável, a situação atual 

do Rio reflete a perspectiva do próprio Brasil. A avaliação da agência é de 

"prudência" em relação à administração financeira da cidade e acenderam 

um alerta para o caso dessa situação de estabilidade mudar e o Rio de 

Janeiro apresentar déficits maiores do que o cenário-base da S&P. Nesse 

caso, a agência garante que poderá rebaixar o rating da cidade. 

 Esse sinal de alerta e prudência é o mesmo com que o Tribunal 

de Contas do Município vem trabalhando desde 2017, já percebendo que 

havia se modificado a solidez das finanças que a cidade do Rio de Janeiro 

obteve nos últimos anos, permitindo que o Município demorasse a sofrer os 

reflexos da crise econômica no país. 

 Até 2016, mesmo com o panorama desencadeado pela queda 

do preço do petróleo e a consequente redução dos royalties, o que agravou 

a crise no estado do Rio de Janeiro e obrigou o governo estadual a decretar 

calamidade pública, a cidade ficou ao largo da forte crise brasileira. 

 O ciclo olímpico, que chegou a ser apontado equivocadamente 

por alguns como o causador dos problemas econômicos enfrentados, 

tornou-se, na realidade, o seu salva-vidas, chegando a dilatar as 

dificuldades, que não atingiram da mesma forma a cidade do Rio em 2016. 

 Além disso, a cidade do Rio é uma das poucas no mundo com 

tantos atrativos no imaginário internacional. Do Cristo Redentor ao Pão de 

Açúcar, das praias ao centro histórico, tudo justifica que a cidade 

maravilhosa recorrentemente esteja entre as mais bonitas do planeta.  

 O forte calendário olímpico favoreceu ainda mais essa 

característica da cidade. Um pequeno exemplo dessa capacidade veio em 

dezembro de 2015, quando os cariocas ganharam mais uma atração para 
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chamar de sua - o Museu do Amanhã. Localizado na recém-revitalizada 

área portuária ele foi um sucesso instantâneo. O museu tornou-se 

rapidamente o mais visitado do Brasil, com 1,4 milhão de visitantes no 

primeiro ano — três vezes a estimativa inicial. Em 2016, o Museu do 

Amanhã foi o lugar mais fotografado no Brasil, de acordo com a rede 

social Instagram.  

  O exemplo acima só reforça o cenário vivido na cidade até 

2016, ano em que a Fundação Getúlio Vargas divulgou uma pesquisa 

revelando que houve crescimento de renda no município do Rio de Janeiro. 

Embora a economia carioca tenha demorado a decolar após o anúncio da 

cidade como sede olímpica, em 2009, uma vez embalado esse crescimento 

não perdeu força. Entre 2008 e 2016 a renda per capita no município 

cresceu 30,3% - de 1.515 para 1.974 reais -, enquanto no resto do Brasil a 

alta foi de 19,6%. 

 

Cidade do Rio em crise a partir de 2017 

 No meio do ano de 2017 a cidade do Rio de Janeiro passou a 

apresentar de forma mais profunda os sintomas de uma forte crise 

financeira. O TCM, desde então, vem agindo de maneira vigilante na 

fiscalização das contas, que passaram a gerar preocupação. Em novembro 

de 2017, foi recomendado o corte de gastos, o mais rápido possível, para 

evitar que o município - que em outubro havia suspendido novos empenhos 

financeiros - seguisse o mesmo caminho do governo do estado, que há dois 

anos enfrenta uma grave crise financeira. 

 Fazendo esse histórico do cenário da cidade do Rio de Janeiro 

e do país nesses últimos anos, começo a enfrentar detalhadamente as 

principais questões analisadas pelo Corpo Técnico dessa Corte de Contas. 

Nesse ponto, inicio parabenizando todos os envolvidos nessa análise, que 
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ora apreciamos, e que teve um grau de dificuldade muito acentuado em 

função das situações que acabei de mencionar.   

 

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FISCAL 

A lei orçamentária anual1 estimou receitas e fixou despesas no valor 

de R$ 29,50 bilhões para o exercício de 2017. 

No tocante às receitas, tanto as correntes como as de capital ficaram 

abaixo das metas previstas. Foi apurado no exercício uma insuficiência de 

arrecadação na ordem de R$ 4,36 bilhões. Fazendo um comparativo com 

o exercício anterior, as receitas correntes arrecadadas atingiram 87,70% do 

previsto, contra 93,21% em 2016, enquanto as de capital perfizeram um 

total 60,89%, contra 81,78% no ano anterior. 

O baixo desempenho das Receitas de Capital foi ocasionado 

principalmente, dentre outros fatores, pela não realização ou realização 

bem abaixo do previsto de operações de crédito destinadas ao programa 

PAC II – Pavimentação de vias, BRT – Corredor Transbrasil, melhoria da 

infraestrutura de mobilidade urbana e programas de saneamento. 

As despesas correntes concentraram o maior volume de gastos do 

governo, representando 92,86% das despesas empenhadas, com maior 

destaque para os gastos com Pessoal e Encargos Sociais (58,45%). Já as 

despesas de capital representaram 7,14% do total executado no período.  

O resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa 

executada foi de um déficit na execução orçamentária de R$ 1,43 bilhão, 

influenciado pela execução de despesas inseridas no orçamento por meio 

dos créditos adicionais, cuja fonte de custeio foi o superávit financeiro2 

apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.  

 

 

                                                           
1 Lei nº 6.122, de 29 de dezembro de 2016. 
2 Lei nº 4.320/64, art 43 e Lei Municipal nº 207/80, Inciso I do art. 112. 
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Despesa com Pessoal 

O total consolidado da Despesa com Pessoal correspondeu a 

56,29% da Receita Corrente Líquida, sendo 52,88% do Poder Executivo e 

3,4% do Legislativo. 

Em que pese o cumprimento do limite legal, a despesa com pessoal 

do Poder Executivo ultrapassou o limite prudencial3 (51,30%), constatado 

nos dois primeiros quadrimestres do exercício4. 

 A Subsecretaria de Serviços Compartilhados da Secretaria 

Municipal da Casa Civil informou as medidas adotadas pelo Chefe do 

Poder Executivo a fim de reduzir as despesas com pessoal, de acordo com 

o art. 22, § único da LRF (fls. 715/716). Além disso, acrescentou que a 

Coordenadoria de recursos humanos aprimorou os mecanismos de controle 

no tratamento das informações financeiras, de maneira a evitar 

inconsistências no pagamento de verbas comandadas pelos Órgãos 

Setoriais.  

 A fim de verificar se foram praticados atos no exercicio de 2017 

que possam ser enquadrados nas vedações explicitadas no art. 22, § único 

da LRF, tramita nesta Corte de Contas o processo nº 40/001.858/2017.  

 

Resultado Primário e Nominal 

As metas de resultados fiscais dão suporte para que a sociedade 

tenha confiança de que o governo garantirá as condições necessárias à 

estabilidade econômica. A programação orçamentária e financeira, na 

qualidade de instrumento de gestão das finanças públicas, contribui para o 

cumprimento dessas metas. Desse modo, segundo a LRF, as receitas e 

despesas do governo devem ser avaliadas a cada bimestre e, caso 

necessário, deve-se contingenciar os gastos por decreto do Poder Executivo 

                                                           
3 Lei Complementar 101/2000, art. 22, §único. 
4 Processos 40/001.858/2017 e 40/003.693/2017. 
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e por ato próprio dos demais Poderes, a fim de garantir o alcance das metas 

definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

O Resultado Primário avalia a sustentabilidade da política fiscal em 

um dado período, tendo em vista o patamar atual da dívida consolidada e a 

capacidade de pagamento da mesma a longo prazo. 

No exercício de 2017, o Município apresentou, à exceção do 5º 

bimestre, insuficiência de arrecadação em todos os demais bimestres, em 

especial na receita de ISS, cuja arrecadação correspondeu a 80,96% do 

previsto.  

Este fato influenciou o não atingimento da meta de Resultado 

Primário, uma vez que a insuficiência da arrecadação das receitas primárias 

foi maior do que a economia orçamentária pela não execução das despesas 

primárias fixadas na LOA, conforme apontado pela CAD. A meta 

estipulada para 2017 era de R$ 1,38 bilhão negativo e ao final do exercício 

apurou-se um déficit de R$ 2,02 bilhões. 

Já o resultado nominal, que corresponde à variação da dívida fiscal 

líquida num determinado período, previa um aumento no endividamento na 

ordem de R$ 593,05 milhões. Ao final do exercício, apurou-se um 

acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 1,06 bilhão, o que significou um 

distanciamento de quase 80% da meta fixada. 

Em que pese as informações encaminhadas pela Subsecretaria 

Municipal de Fazenda a respeito das medidas adotadas visando o ajuste das 

contas, os contingenciamentos orçamentários, limitações de empenho e 

liquidações promovidas pelo Decreto nº 43.702/2017, além das medidas 

adotadas para aumentar a arrecadação não foram suficientes para impedir o 

não cumprimento das metas fiscais.  
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EDUCAÇÃO 

O Ministério da Educação (MEC) divulgou recentemente o Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de 2017, que foi uma das 

primeiras iniciativas brasileiras para medir a qualidade do aprendizado 

nacionalmente e estabelecer metas para a melhoria do ensino.  

O índice visa estabelecer um panorama bienal de evolução das 

escolas, proporcionando um alerta para os gestores educacionais e para a 

sociedade.  

Considerando o sistema público das escolas da rede municipal, o 

índice alcançado pela capital no 5º ano foi de 5,7 pontos, abaixo da meta 

para 2017 que era de 5,9. Já no 9º ano, os dados referentes à rede pública 

mostram que a capital fluminense registrou 4,7 pontos, também ficando 

aquém da meta era de 5,2.  

Um importante ponto a ser mencionado se refere aos instrumentos 

que foram firmados não só pela Secretaria Municipal de Educação, mas 

também pela Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Direitos Humanos, para prestação de serviços que 

decorrem de dispensa de licitação, para variados objetos, tendo por 

fundamento o art. 24, IV da Lei 8.666/1993.  

Ressaltamos que, apesar do prazo máximo de vigência dos 

contratos emergenciais, nos casos extraordinários de dispensa de licitação, 

ser de 180 dias, alguns contratos dessa natureza encontram-se vigentes há 

mais de 2 anos. 

Após pronunciamento das Secretarias, a CAD se manifestou no 

sentido de que as respostas prestadas pela SME e SMS indicam que parte 

dessas contratações poderiam ser submetidas a processo licitatório caso os 

procedimentos e rotinas fossem mais eficientes. Esta Corte vem 

acompanhando o uso indevido do art. 24 da Lei nº 8666/93 em seus 

processos de fiscalização. 
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PREVIDÊNCIA 

Segundo aponta o relatório elaborado pela CAD (fl.129), o 

pagamento de aposentadorias e pensões respondeu por 96,91% da despesa 

executada na função. Em relação ao exercício anterior, observou-se um 

aumento real na ordem de 9,43% mantendo a tendência dos últimos anos 

com um acréscimo acumulado de 25,37% no período de 2013 a 2017. 

O Balanço Orçamentário do FUNPREVI apresentou um déficit de 

R$ 340 milhões que, em parte, foi atenuado em face da obtenção de 

recursos não recorrentes, sem características de continuidade, como as 

operações com devoluções de imóveis ao Município e a receita de cessão 

de direitos referentes à operacionalização da folha de pagamento de 

pessoal. 

Desde a análise das Prestações de Contas de 2015, a CAD vem 

apontando a gravidade da situação do FUNPREVI. No exercício em 

análise, essa tendência se reafirmou, de modo que a situação do 

FUNPREVI é de desequilíbrio financeiro. O Fundo vem registrando déficit 

orçamentário ano a ano, com exceção do exercício de 2016, que apresentou 

um pequeno superávit em função do ingresso de receitas extraordinárias. 

De acordo com a Lei Federal nº 9.717/1998, que dispõe sobre 

regras gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de 

previdência dos servidores públicos da União, Estados, DF e Municípios, 

deve-se realizar a Avaliação Atuarial a cada exercício. Para realização de 

tal estudo o PREVI-RIO contrata a Caixa Econômica Federal desde 2011. 

Segundo relatório da CAD a avaliação atuarial realizada na data 

base de 31/12/2017 apresentou um resultado deficitário de R$ 31,32 

bilhões, correspondendo a um incremento de 866,56% em relação ao 

último resultado contabilizado pelo PREVI-RIO, apurado em 31/12/2014, 

demonstrando que o Plano de Capitalização implementado pela Lei nº 

5.300/2011 não surtiu os efeitos necessários. 
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Diante desse resultado, o parecer do atuário, constante do Relatório 

de Avaliação Atuarial, recomendou a alteração do plano de amortização 

vigente e a revisão da tabela de pisos e tetos dos valores mensais da 

Contribuição Suplementar constantes no anexo I da Lei nº 5.300/2011.  

Embora não seja objeto do escopo desta prestação de contas, no 

exercício de 2018  algumas mudanças foram promovidas pelo Município 

do Rio de Janeiro no sentido de reduzir o déficit atuarial previdenciário, 

dentre elas destacam-se: a denominada “taxação” dos inativos e 

pensionistas que recebem acima do teto dos benefícios pagos pelo Regime 

Geral de Previdência Social - INSS; o acerto do pagamento do abono de 

permanência; o acerto do pagamento das pensões (com limitador de 70% 

da parcela que excede o teto dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social - INSS) e o cálculo das aposentadorias com base na 

média dos valores de referência das contribuições previdenciárias, todas 

impulsionadas pela edição da Lei Complementar nº 193/2018, proposta 

pela gestão atual do Poder Executivo Municipal, que alterou dispositivos da 

Lei nº 3.344/2001, a qual disciplina o Regime Próprio de Previdência e 

Assistência dos Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro. 

De fato, não se trata de inovação normativa previdenciária, mas sim 

de adequação do Regime Previdenciário Municipal às normas 

constitucionais vigentes, em especial às alterações promovidas pelas 

Emendas Constitucionais nº 41/2003 e nº 47/2005, bem como à Lei Federal 

nº 10.887/2004, as quais, à época, não foram levadas a efeito no âmbito do 

Município do Rio de Janeiro por óbice do Decreto nº 23.844/2003, 

revogado5 recentemente, também pela atual gestão do Poder Executivo 

Municipal. 

 

 

                                                           
5 Decreto nº 44.283 de 2 de março de 2018 
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ENDIVIDAMENTO 

Em 2017 o endividamento total do município atingiu o montante de 

R$ 52,79 bilhões, sendo o Fundo Especial de Previdência do Município do 

Rio de Janeiro a participação com maior contribuição no endividamento, 

representando 61,79% do total. Em segundo, aparece a dívida contratual 

com 24,44%, com incremento de 6,08% no exercício, ocasionada, 

principalmente, por contratos de financiamento elencados pela CAD às fls. 

207/208 de seu relatório. 

Na análise da composição da despesa, do montante de 1,23 bilhão 

pago no exercício de 2017, 58% referem-se a juros, 37% a amortizações e 

5% a outros encargos da dívida. 

A CAD chamou a atenção para o grau de endividamento das 

empresas que foi de 204% no exercício de 2017. Ressaltou que diante da 

condição de dependência financeira dessas empresas em relação ao 

Tesouro Municipal, poderá este ter que suportar o ônus de R$ 1,03 bilhão, 

relativo ao saldo de passivo a descoberto apurado em 31/12/2017. 

Outro ponto relevante relativo a este fato apontado pela CAD é que 

a dívida total das empresas está classificada em 65,77% no passivo 

circulante e 34,23% no passivo não circulante, o que significa que no prazo 

de 1 ano, elas terão que captar recursos e/ou receber transferências do 

Tesouro Municipal para quitar tais débitos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista  o não cumprimento das metas fiscais e a 

insuficiência de arrecadação em todos os bimestres do ano, com exceção do 

5º bimestre, em 1º Sessão Especial de 12/07/2018, foi aberto prazo de até 

30 (trinta) dias para que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella 

apresentasse informações detalhadas sobre quais medidas foram tomadas 

para atender ao que determina o art. 9º da Lei Complementar 101/2000, 
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bem como outros esclarecimentos que julgasse pertinentes, adotando ainda 

as recomendações e determinações contidas nas declarações de voto 

apresentadas pelo Exmos. Senhores Conselheiros. 

Por meio do Ofício GP n.º 196 de 14/08/2018, o chefe do Poder 

Executivo Municipal encaminhou seus esclarecimentos a fim de dirimir as 

dúvidas e elucidar os questionamentos formulados por este Tribunal.  

A LRF trouxe uma importante inovação para o equilíbrio das contas 

públicas que foi instituir procedimento para que os ajustes nos valores da 

despesa autorizada fossem efetivamente implementados ao longo do 

exercício, quando tais ajustes ainda são possíveis de serem realizados, pois 

ainda não houve a geração dos compromissos de despesa correspondente. 

Com isso, o contingenciamento, de acordo com o art. 9º da LRF, tem 

caráter mandatório.  

No entanto, as medidas adotadas pelo gestor visando o ajuste das 

contas não foram suficientes para alcançar o cumprimento das metas fiscais 

estabelecidas na LDO. 

Além disso, cabe acrescentar que a insuficiência de 

disponibilidades financeiras para cumprimento das obrigações ao final do 

exercício na ordem de R$ 1,6 bilhão, podendo ainda este valor estar 

subavaliado, acendem o sinal de alerta para a situação financeira do 

município. 

Outro ponto que merece ser destacado é o não cumprimento do 

regime de competência no reconhecimento de alguns passivos da 

prefeitura, em desacordo com o art. 50, inciso II, da LRF6. A ocorrência de 

despesas sem a devida execução orçamentária dificultam a correta 

                                                           
6 Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas 
públicas observará as seguintes: (...) 
 II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 
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evidenciação patrimonial e comprometem a fidedignidade da informação 

contabil. 

Em sua análise, a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

entendeu que, a critério do Plenário, as informações trazidas no processo 

ensejam a emissão de Parecer Prévio pela Aprovação da Prestação de 

Contas, ratificando as ressalvas, o alerta, as determinações e as 

recomendações emitidas no relatório anterior (fls. 259/262), com as novas 

redações propostas para a Ressalva 2 e para a Determinação 2, além da 

inclusão das Recomendações 22 e 23 (fl. 813). 

A Secretaria Geral de Controle Interno e a douta Procuradoria 

Especial corroboram integralmente a análise da CAD, assim como sua 

proposta de encaminhamento.  

Diante do exposto, manifesto-me de acordo com o que foi sugerido 

pela CAD e acolhido pelo Sr. Conselheiro Relator, acompanhando o 

relatório e voto apresentados, subscrevendo as determinações e 

recomendações nele constante. 

É como voto, Sr. Presidente.  

 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2018. 

_____________________________________ 

CONSELHEIRO LUIZ ANTONIO GUARANÁ 


